
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 66.939 - SP (2015/0326486-7)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
RECORRENTE : GIOVANI CUSTODIO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : BRUNO HUMBERTO NEVES 
   CHRISTOPHER ABREU RAVAGNANI 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. PREENCHIMENTO DOS 
REQUISITOS. CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS DO CRIME. 
GRAVIDADE DA CONDUTA. PERICULOSIDADE DO 
AGENTE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. COAÇÃO 
ILEGAL NÃO DEMONSTRADA. RECURSO IMPROVIDO.

1. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime 
reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico, e a 
medida deve estar embasada em decisão judicial fundamentada (art. 
93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade 
do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, bem como a 
ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de 
Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência 
dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal 
Federal, que a decisão esteja pautada em motivação concreta, 
vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

2. Assim, verifica-se que a decisão do Magistrado de primeiro grau e 
o acórdão recorrido encontram-se fundamentados na garantia da 
ordem pública, considerando as circunstâncias do fato delituoso, 
noticiando-se que o acusado foi flagrado, escondendo no bolso da 
calça e dentro das meias, significativa quantidade de droga - 117,4 g 
de maconha, distribuída em 5 tabletes -, apreendida juntamente com 
certa quantia em dinheiro, circunstâncias essas que evidenciam a 
gravidade concreta da conduta e a periculosidade social do agente, 
justificando-se, nesse contexto, a segregação cautelar como forma de 
resguardar a ordem pública. Precedentes.

3. Eventuais condições subjetivas favoráveis ao recorrente não são 
impeditivas à decretação da prisão cautelar, caso estejam presentes os 
requisitos autorizadores da referida segregação. Precedentes. 

4. Recurso ordinário improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 26 de abril de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator

Documento: 1507313 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/05/2016 Página  2 de 4



 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 66.939 - SP (2015/0326486-7)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
RECORRENTE : GIOVANI CUSTODIO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : BRUNO HUMBERTO NEVES 
   CHRISTOPHER ABREU RAVAGNANI 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus interposto em favor de 

GIOVANI CUSTODIO DA SILVA contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do 

Estado de  São Paulo.

Consta dos autos que o recorrente foi preso em flagrante, convertida a 

prisão em preventiva, pela prática, em tese, do delito previsto no art. 33, caput, da Lei n. 

11.343/2006. 

Inconformada com o decreto constritivo, a defesa impetrou habeas corpus 

perante a Corte de origem. A ordem, contudo, foi denegada, recebendo o acórdão a seguinte 

ementa (e-STJ fl. 52):

Habeas Corpus - Revogação da prisão preventiva - 
Constrangimento ilegal não verificado - Preenchidos os requisitos 
do artigo 312 do Código de Processo Penal- Ordem denegada.

No presente recurso, a defesa sustenta, em síntese, a ilegalidade da 

segregação cautelar, ante a ausência de fundamentação idônea do decreto de prisão 

preventiva e dos motivos autorizadores previstos nos art. 312 do Código de Processo Penal. 

Ressalta, ainda, a possibilidade de conversão da prisão preventiva nas 

medidas cautelares previstas no art. 319 do CPP, destacando que o acusado reúne condições 

pessoais favoráveis para responder o processo em liberdade.

Diante disso, requer, liminarmente e no mérito, a expedição de alvará de 

soltura em favor do recorrente.

Contrarrazões às e-STJ fls. 85/90.

Documento: 1507313 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/05/2016 Página  3 de 4



 
 

 

Indeferida a liminar (e-STJ fl. 99), o Ministério Público Federal 

manifestou-se pelo improvimento do recurso (e-STJ fls. 107/110).

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 66.939 - SP (2015/0326486-7)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Busca-se, em síntese, a revogação da prisão preventiva imposta ao 

recorrente, sendo-lhe imputado o suposto cometimento do delito descrito no art. 33, caput, da 

Lei 11.343/06.

A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime reveste-se 

de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico (art. 5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). 

Assim, a medida, embora possível, deve estar embasada em decisão judicial fundamentada 

(art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade do crime e a 

presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais 

pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal. 

Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 

Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em 

motivação concreta, sendo vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

Na hipótese, a decisão que converteu a prisão em flagrante em preventiva 

encontra-se assentada nos seguintes fundamentos (e-STJ fls. 8/9):

Há nos autos indícios suficientes de autoria e materialidade 
delitiva.

Os policiais militares responsáveis pela prisão afirmaram que 
estavam em patrulhamento pela Avenida Orlando Jurca, no bairro 
Quintino Facci II, ocasião cm que foram parados por um 
mototaxista. que levava o investigado como passageiro.

O condutor da motocicleta afirmou que desconfiou do averiguado 
pois viu um volume em suas pernas parecido com drogas, e que este 
lhe ofereceu valor a mais para que completasse a corrida até a 
rodoviária, momento em que pediu apoio aos policiais militares, 
parando seu veículo em frente à viatura.

O investigado foi revistado e com ele encontrados um tablete de 
maconha no bolso direito de sua calça, um telefone celular e a 
importância de R$ 50,00 em dinheiro no outro. Em cada uma de 
suas pernas foram encontrados mais dois tabletes daquela droga, 
dentro da meia.
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Indagado, o averiguado afirmou que veio a esta cidade para 
comprar droga para seu consumo, bem como que pagou pelos cinco 
tabletes de maconha a importância de R$ 400,00. Comprou essa 
quantidade para não ter que retornar toda semana à biqueira.

O laudo de constatação comprova que as substâncias apreendidas 
são entorpecentes e, pesadas, totalizaram 117.4 gramas.

Os pressupostos que autorizam a conversão da prisão em flagrante 
em preventiva, nos termos do art. 310, II do CPP, com redação 
dada pela Lei n° 12.403/11 estão delineados nos autos.

(...)

Mais reprovável ainda a conduta do investigado pela quantidade de 
droga apreendida, o que evidencia o tráfico, pelo menos, em média 
escala.

Presente o risco à ordem pública. (grifos acrescidos).

O Tribunal de origem, por sua vez, ao examinar o habeas corpus ali 

impetrado, manteve a segregação do ora recorrente, assim argumentando, no que interessa 

(e-STJ fl. 54):

(...) Ao contrário do quanto alegado na impetração, o MM Juiz a 
quo converteu a prisão em flagrante do paciente em preventiva com 
base na garantia da ordem pública e para assegurar a instrução 
processual e eventual aplicação da lei penal, destacando, entre 
outros aspectos, que "mais reprovável ainda a conduta do 
investigado pela quantidade de droga apreendida, o que evidencia 
o tráfico, pelo menos, em média escala" (fl. 9).

Assim, à luz dos trechos acima transcritos, verifica-se que a decisão do 

Magistrado de primeiro grau e o acórdão recorrido encontram-se fundamentados na garantia 

da ordem pública, considerando as circunstâncias do fato concreto, em que o acusado foi 

flagrado, escondendo no bolso da calça e dentro das meias, significativa quantidade de droga - 

117,4 g de maconha, distribuída em 5 tabletes -, apreendida juntamente com certa quantia em 

dinheiro, circunstâncias essas que evidenciam a gravidade concreta da conduta e a 

periculosidade social do agente, justificando-se, nesse contexto, a segregação cautelar como 

forma de resguardar a ordem pública.

Com efeito, "se a conduta do agente – seja pela gravidade concreta da ação, 
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seja pelo próprio modo de execução do crime – revelar inequívoca periculosidade, imperiosa a 

manutenção da prisão para a garantia da ordem pública, sendo despiciendo qualquer outro 

elemento ou fator externo àquela atividade" (HC n. 296.381/SP, Relator Ministro Marco 

Aurélio Bellizze, Quinta Turma, julgado em 26/8/2014, DJe 4/9/2014).

Registre-se, ademais, que eventuais condições subjetivas favoráveis ao 

recorrente, tais como primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si 

sós, não obstam a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a 

decretação da prisão preventiva.

No sentido do até então exposto, destaco os seguintes precedentes:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
ART. 312 DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. FUNDAMENTAÇÃO 
SUFICIENTE. HABEAS CORPUS DENEGADO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior é firme em assinalar que a 
determinação de segregar o réu, antes de transitada em julgado a 
condenação, deve efetivar-se apenas se indicada, em dados 
concretos dos autos, a necessidade da cautela (periculum 
libertatis), à luz do disposto no art. 312 do CPP.

2. O Juízo de primeiro grau apontou a presença dos vetores 
contidos no art. 312 do Código de Processo Penal, evidenciada pela 
gravidade concreta da conduta delitiva, ao destacar a expressiva 
quantidade da droga apreendida, a saber, substância semelhante a 
maconha, acondicionada em 4 porções, totalizando 83,2 g, além de 
numerário em notas fracionadas (R$ 1.184,00).

3. Habeas corpus denegado. (HC 337.306/SP, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
16/02/2016, DJe 25/02/2016).

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. ARTS. 33, CAPUT, 35, CAPUT, DA LEI 11.343/2006. 
PRISÃO PREVENTIVA. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE DE DROGA. RECURSO 
ORDINÁRIO DESPROVIDO.

[...]

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente 
fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, que 
evidenciam que a liberdade do ora recorrente acarretaria risco à 
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ordem pública, notadamente se considerado a quantidade de droga 
apreendida (100g de maconha), além de balança de precisão, uma 
faca usada para fracionar a substância e a quantia de R$ 124,00, 
em notas de pequeno valor, circunstâncias estas que revelam a 
necessidade de manutenção da segregação cautelar do recorrente, 
dada a sua periculosidade social concreta (precedentes).

Recurso ordinário desprovido. (RHC 57.778/MG, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 11/06/2015, DJe 
05/08/2015).

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. OCULTAÇÃO DE CADÁVER. REVOGAÇÃO DA 
CUSTÓDIA CAUTELAR. EVASÃO DO DISTRITO DA CULPA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.APLICAÇÃO DA LEI PENAL. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. EXCESSO DE PRAZO NA 
APRECIAÇÃO DOS RECURSOS EM SENTIDO ESTRITO. 
INOCORRÊNCIA. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
RAZOABILIDADE. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

[...] 4. Condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não 
obstam a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais 
para a decretação da prisão preventiva.

[...] 9. Ordem denegada, com recomendação para o Tribunal de 
origem imprimir maior agilidade no julgamento do recurso em 
sentido estrito. (HC 315.167/AL, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
Quinta Turma, julgado em 25/08/2015, DJe 11/09/2015) – (grifei).

De outro vértice, Não prospera a assertiva de que a custódia cautelar é 

desproporcional à futura pena do paciente, pois só a conclusão da instrução criminal 

será capaz de revelar qual será a pena adequada e o regime ideal para o seu 

cumprimento, sendo inviável essa discussão nesta ação de Habeas Corpus (HC n. 

187.669/BA, Relator Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Quinta Turma, julgado 

em 24/5/2011, DJe 27/6/2011).

Dessa forma, demonstrados os pressupostos e motivos autorizadores da 

custódia cautelar, elencados no art. 312 do CPP, não se vislumbra constrangimento ilegal a ser 

reparado por este Superior Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso.

É como voto.
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0326486-7 RHC    66.939 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00006846220158260530  0029870000  21822330920158260000  29870000  660/2015  
6602015  6846220158260530  RI002Y9870000

EM MESA JULGADO: 26/04/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GIOVANI CUSTODIO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : BRUNO HUMBERTO NEVES

CHRISTOPHER ABREU RAVAGNANI
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO: DIREITO PENAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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